
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

B6gazetasp.com.br
Quinta-feira, 30 De março De 2023 Economia

BALANÇO SOCIAL 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
bre o valor da riqueza criada pela EMTU/SP e a sua utilização, demonstrativo 
este publicado juntamente com o Balanço Patrimonial.
COMPROMISSO COM A GESTÃO DE PESSOAS
Demonstra os investimentos da EMTU/SP nas políticas de Gestão de Pes-
soal e a repercussão no processo produtivo da empresa.
INDICADORES DE 
TREINAMENTO 31.12.2022 31.12.2021
PROGRAMA / EVENTOS / 
CURSOS

Partici-
pantes

Homem/
Hora

Partici-
pantes

Homem/
Hora

Integração 66 1,14 39 1,08
Aperfeiçoamento Profissional 52 35,15 118 23,05
Especialização e Atualização 808 2,66 184 23,03
Capacitação e Reciclagem 379 1,50 134 20,32
Eventos 1.400 0,26 512 0,01
TOTAL - INDICADORES DE 
TREINAMENTO 2.705 987

INDICADORES DE 
TREINAMENTO 31.12.2022 31.12.2021
Número de Cursos 23 20
Empregados Treinados 2.705 987
Homens / Horas 40,71 67,49
INVESTIMENTOS TOTAIS 
(R$ mil) 17 29

INDICADORES SOCIAIS 31.12.2022 31.12.2021
NATUREZA DE 
ATENDIMENTO

Empre-
gados

Não Em-
pregados

Empre-
gados

Não Em-
pregados

SAÚDE E MEDICINA DO 
TRABALHO 462 428 -

Exame Admissional 11 - 4 -
Exame Demissional 7 - 23 -
Exame Periódico 444 - 401 -
SERVIÇO SOCIAL 29 14 18 14
Licença Maternidade 1 - 3 -
Licença Paternidade 3 - 1 -
Visita Social / Assistencial 2 - - -
Auxílio-Doença 12 -  5 -
Retorno ao Trabalho 6 - 2 -
Nascimentos 4 - 4 -
Falecimentos 1 14 3 14
QUALIDADE DE VIDA 571 210 474 169
Vacinação antigripal 276 210 203 169
Palestra/Saúde/Qvt 295 - 271 -
SEGURANÇA DO 
TRABALHO 61 - 242 40

SIPAT 57 - 205 40
CIPA - - 37 -
Número de Acidente de 
Trabalho 4 - - -

TOTAL - INDICADORES 
SOCIAIS 1.123 224 1.162 223

COMPROMISSO COM A SOCIEDADE
A EMTU/SP busca de forma ética desenvolver ações socialmente responsá-
veis que levem ao bem comum e à inclusão social.
MODELO IBASE DE BALANÇO SOCIAL
A EMTU/SP adota, para a apresentação das informações de seu Balanço 
Social, a formatação sugerida pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas - IBASE. De forma simples e eficiente, a empresa procura de-
monstrar à sociedade como suas atividades produtivas estão voltadas à ofer-
ta de um serviço de transporte público intermunicipal ágil, acessível e seguro. 

Mais do que apenas buscar a eficiência empresarial, a EMTU/SP engaja-se 
e estimulam iniciativas que visam à promoção humana, a responsabilidade 
social e o respeito ao meio ambiente.

1. BASE DE CÁLCULO
31.12.2022 

(R$ mil)
31.12.2021 

(R$ mil)
Receita Líquida (RL) 159.700 114.313
Resultado Operacional (RO) 51.625 11.635
Folha de Pagamento Bruta (FPB) 82.081 74.417

2. INDICADORES 
SOCIAIS INTERNOS 

31.12.2022 31.12.2021
Valor

(R$ 
mil)

% 
sobre

FPB

% 
sobre

RL

Valor
(R$ 
mil)

% 
sobre

FPB

% 
sobre

RL
Alimentação 5.419 6,60 3,39 4.955 6,94 4,33
Encargos Sociais 
Compulsórios 18.441 22,47 11,55 16.245 22,75 14,21

Saúde 15.928 19,41 9,97 12.886 18,04 11,27
Capacitação e 
Desenvolvimento 
Profissional

43 0,05 0,03 59 0,08 0,05

Auxílio Creche 137 0,04 0,02 103 0,14 0,09
Programa Empresa 
Cidadã-Maternidade 34 0,17 0,09 44 0,06 0,04

Outros 366 0,45 0,23 593 0,83 0,48
TOTAL - INDICADORES 
SOCIAIS INTERNOS 40.368 34.885

3. INDICADORES 
SOCIAIS EXTERNOS

31.12.2022 31.12.2021
Valor

(R$ 
mil)

% 
sobre

RO

% 
sobre

RL

Valor
(R$ 
mil)

% 
sobre

RO

% 
sobre

RL
Centro Atendimento ao 
Passageiro Especial - 
CAPES

2.294 4,44 1,44 2.163 18,59 1,89

Serv. Especial Ligado 
- SEE 626 1,21 0,39 435 3,74 0,38

Outros 366 0,71 0,23 251 2,16 0,22
Total das contribuições 
para a sociedade 3.286 6,37 2,06 2.849

Tributos (excluídos 
encargos sociais) 18.728 11.481

TOTAL - INDICADORES 
SOCIAIS EXTERNOS 22.014 14.330

COMPROMISSO COM O MEIO AMBIENTE
A EMTU/SP procura dar a sua contribuição para uma sociedade ambiental-
mente equilibrada, adotando práticas relativas à preservação do meio am-
biente e coordenando e/ou gerenciando projetos que levem a redução da 
emissão dos gases nocivos à atmosfera.
4. INDICADORES 
AMBIENTAIS

31.12.2022 31.12.2021
Valor

(R$ 
mil)

% so-
bre
RO

% so-
bre
RL

Valor
(R$ 
mil)

% so-
bre
RO

% so-
bre
RL

Investimentos em 
programas e/ou projetos 
externos 

1.809 3,50 1,13 1.695 14,57 1,48

5. INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL 31.12.2022 31.12.2021
Nº de empregados ao final do período 475 471
Nº de admissões durante o período 11 4
Nº de demissões durante o período 7 23
Nº de diretores (1) 2 3

Nº de empregados terceirizados requisitados 4 5
Nº de empregados terceirizados contratados 
(empresa) (2) 259 274

Nº de estagiários 29 24
Nº de jovem aprendiz 17 12
Nº de empregados acima de 45 anos 350 340
Nº de diretores e requisitados acima de 45 anos 4 5
Efetivos por sexo: Homens (3) 348 337
Mulheres 179 178
Efetivos por tempo de serviço - média/ano (3) 15 15
Efetivos por faixa etária - média/ano (3) 49 49
% de cargos de chefias ocupados por mulheres (4) 23,50%  23,50%
Nº de negros/pardos que trabalham na empresa (3) 108 107
% de cargos de chefia ocupados por negros/
pardos (4) 3,92% 3,92%

Número de Ações Trabalhistas movidas pelos 
empregados 4 3

Número de portadores de deficiência / 
necessidades especiais 4 4

Relação entre a maior e menor remuneração na 
empresa 9,9% 9,9%

Observações:
(1) Número de diretores nomeados.
(2) Empregados de empresas terceirizadas contratadas pela EMTU/SP
(3)  Efetivo: incluem diretores, empregados, requisitados, estagiários e jovens 
aprendiz
(4)  Cargos de Chefia: incluem diretores, gerentes, chefes de departamento 
e afins.
Áreas 2022 2021
Locação de veículos auxiliares: 64 66
Manutenção Predial e Jardinagem 22 27
Portaria: 40 44
Limpeza: 15 26
Copeiragem: 4 4
Vigilância / Segurança: 67 60
Centros de Atendimento ao Passageiro Especial - CAPEs 35 36
Carteira de Passe Escolar Metropolitano (AME): 4 5
Gerenciamento de Obras 5 3
Malote e Mov. Correspondências: 3 3
Total 259 274

6. INFORMAÇÕES 
RELEVANTES 31.12.2022 31.12.2021
Os projetos sociais e ambientais 
desenvolvidos pela empresa 
foram definidos por:

(X) diretores e 
gerentes

(X) diretores e 
gerentes

Os padrões de Segurança e 
salubridade no ambiente de 
trabalho foram definidos por:

(X) diretores e 
gerentes

(X) diretores e 
gerentes

Quanto a liberdade sindical, ao 
direito de negociação coletiva 
e à representação interna dos 
trabalhadores a empresa:

(X) não se envolve (X) não se envolve

A participação dos lucros ou 
resultados contempla: 

(X) todos os 
empregados

(X) todos os 
empregados

Na seleção dos fornecedores, 
os mesmos padrões éticos 
e de responsabilidade social 
e ambiental adotados pela 
empresa:

(X) são exigidos (X) são exigidos

Quanto à participação de 
empregados em programas de 
trabalho voluntário a empresa:

(X) organiza e 
incentiva

(X) organiza e 
incentiva

Número total de reclamações-
críticas e denúncias de 
consumidores:

Na empresa: 15.682
No Procon 177
Na justiça 129

Na empresa: 9.488
No Procon: 88
Na justiça: 59

% de reclamações- críticas e 
denúncias atendidas:

Na empresa: 100%
No Procon: 100%

Na justiça: em 
andamento

Na empresa: 100%
No Procon: 100%

Na justiça: em 
andamento

ATENDIMENTO DA OUVIDORIA 31.12.2022 31.12.2021
Região Metropolitana de São Paulo Nº % Nº %
Total de Ligação Recebida 74.120 100 64.726 100
Informação 59.375 80,11 55.783 86,18
Reclamação 13.255 17,88  7.867 12,15
Sugestão  1.317  1,78  903  1,40
Elogios  150  0,20  147  0,23
Denúncia  23  0,03  26  0,04
Região Metropolitana da Baixada 
Santista
Total de Ligação Recebida 5.997 100 3.179 100
Informação 4.621 77,06 2.561 80,56
Reclamação 1.153 19,23  506 15,92
Sugestão  183  3,05  91  2,86
Elogios  38  0,63  20  0,63
Denúncia  2  0,03  1  0,03
Região Metropolitana de Campinas
Total de Ligação Recebida 3.345 100 2.920 100
Informação 2.295 69,00 2.029 69,49
Reclamação  807 24,13  706 24,18
Sugestão  234  7,00  177  6,06
Elogios  5  0,15  6  0,21
Denúncia  4  0,12  2  0,07
Região Metropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte
Total de Ligação Recebida 2.168 100 1.395 100
Informação 1.753 80,86 1.085 77,78
Reclamação  255 11,76  200 14,34
Sugestão  153  7,06  98  7,03
Elogios  2  0,09  7  0,50
Denúncia  5  0,23  5  0,36
Região Metropolitana de Sorocaba
Total de Ligação Recebida 1.421 100 1.040 100
Informação 1.083 76,21 755 72,60
Reclamação  174 12,24 171 16,44
Sugestão  156 10,98 109 10,48
Elogios  4  0,28  1  0,10
Denúncia  4  0,28  4  0,38

VALOR ADICIONADO 
TOTAL A DISTRIBUIR 31.12.2022 31.12.2021

Distribuição do Valor 
Adicionado (DVA)

 22,93% Governo
 10,90% Acionistas

60,21% Colaboradores
 5,96% Terceiros

 36,84% Governo
 (67,96%) Acionistas

120,16% Colaboradores
 10,96% Terceiros

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - 
EMTU/SP
São Bernardo do Campo - SP
Introdução
Fomos contratados com o objetivo de aplicar procedimentos de asseguração 
razoável sobre as informações divulgadas no Balanço Social Anual da EM-
PRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO 
S.A. - EMTU/SP, relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
As informações constantes do Balanço Social estão sendo apresentadas para 
propiciar informações adicionais sobre a Empresa, apesar de não serem re-
queridas como parte integrante das demonstrações contábeis.
Responsabilidade da administração da EMTU/SP
A administração da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES UR-
BANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP é responsável pela elaboração e 
apresentação de forma adequada das informações divulgadas no Balanço 
Social Anual e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração dessas informações livres de distorções relevantes.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é expressar uma opinião sobre as informações no 
Balanço Social Anual, com base no trabalho de asseguração razoável con-
duzido de acordo a NBC TO 3000 (Trabalhos de Asseguração Diferente de 
Auditoria e Revisão), emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
que é equivalente à norma internacional ISAE 3000, emitida pela Federação 
Internacional de Contadores, aplicáveis às informações não financeiras histó-
ricas. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas, incluindo 

requisitos de independência e que o trabalho seja executado com o objetivo 
de obter segurança limitada de que as informações divulgadas no Balanço 
Social Anual, tomadas em conjunto, estão livres de distorções relevantes.
Nossos procedimentos foram planejados e executados de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de asseguração (NBC TO 3000 - Trabalho 
de Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão e ISAE 3000 - Assurance 
Engagements Other than Audits or Reviews of Historical Financial Information) 
e de acordo com o Comunicado Técnico CTO 01 - Emissão de Relatório de 
Asseguração Relacionado com Sustentabilidade e Responsabilidade Social, 
emitido pelo Conselho Federal de Contabilidade. Essas normas exigem o 
cumprimento de requisitos éticos e o planejamento e a execução do trabalho 
de asseguração para obter asseguração razoável das informações sociais 
identificadas
Um trabalho de asseguração razoável conduzido de acordo com a NBC TO 
3000, equivalente à ISAE 3000, consiste principalmente de indagações à ad-
ministração da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS 
DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP e outros profissionais da Empresa envolvidos 
na elaboração das informações divulgadas no Balanço Social Anual 2022, 
assim como pela aplicação de procedimentos analíticos para obter evidências 
que nos possibilitem concluir na forma de asseguração razoável sobre as 
informações divulgadas no referido Balanço Social Anual.
Os procedimentos aplicados compreenderam:
a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância, o volume de infor-
mações quantitativas e qualitativas e os sistemas operacionais e de controles 
internos que serviram de base para a elaboração das informações divulgadas 
no Balanço Social 2022;
b) o entendimento da metodologia de cálculos e da consolidação dos indica-

dores através de entrevistas com os gestores responsáveis pela elaboração 
das informações;
c) aplicação de procedimentos analíticos sobre as informações quantitativas 
e indagações sobre as informações qualitativas e sua correlação com as in-
formações divulgadas no Balanço Social Anual 2022; e
d) confronto dos indicadores de natureza financeira com as demonstrações 
financeiras e/ou registros contábeis.
Os trabalhos de asseguração razoável compreenderam, também, a verificação 
quanto à aderência às diretrizes e critérios da estrutura de elaboração do Ba-
lanço Social definidos pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade 
nº 1003 de 19 de agosto de 2004 que aprovou a Norma Brasileira de Contabi-
lidade - NBC T 15 - Informações de Natureza Social e Ambiental, aplicáveis na 
elaboração das informações contidas no Balanço Social de 2022 da EMTU/SP;
Acreditamos que os procedimentos aplicados e que as evidências obtidas 
em nosso trabalho são suficientes e apropriadas para fundamentar nossa 
opinião na forma razoável.
Alcance e limitações
Nosso trabalho teve como objetivo a aplicação de procedimentos de asse-
guração razoável sobre as informações divulgadas no Balanço Social 2022 
da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO 
PAULO S.A. - EMTU/SP, nos itens de perfil (informações que fornecem o 
contexto geral para a compreensão do desempenho organizacional, incluindo 
sua estratégia, perfil e governança), na forma de gestão e nos indicadores de 
desempenho em sustentabilidade da Empresa, não incluindo a avaliação da 
adequação das suas políticas, práticas e desempenho em sustentabilidade.
Os procedimentos aplicados não representam um exame de acordo com as 
normas de auditoria das demonstrações contábeis. Adicionalmente, nosso 

relatório não proporciona nenhum tipo de asseguração sobre o alcance de 
informações futuras (como por exemplo: metas, expectativas, estratégias e 
projeções) e informações descritivas que são sujeitas a avaliação subjetiva.
Os dados não financeiros estão sujeitos a mais limitações inerentes do que 
os dados financeiros, dada a natureza e a diversidade dos métodos utilizados 
para determinar, calcular ou estimar esses dados. Interpretações qualitativas 
de materialidade, relevância e precisão dos dados estão sujeitos a pressu-
postos individuais e a julgamentos. Adicionalmente, não realizamos qualquer 
trabalho em dados informados para os períodos anteriores, para a avaliação 
da adequação das suas políticas, práticas e desempenho em sustentabilidade, 
nem em relação a projeções futuras.
Conclusão
Com base nos procedimentos realizados, descritos neste relatório, nada chegou 
ao nosso conhecimento que nos leve a acreditar que as informações divulgadas 
no Balanço Social Anual da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES 
URBANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP, relativo ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, não foram compiladas, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo Norma Brasileira de Contabilidade - NBC T 15 - Informações de 
Natureza Social e Ambiental e com os registros e arquivos que serviram de 
base para a sua preparação.

Curitiba Pr , 08 de fevereiro de 2023.
BAZZANEZE Auditores Independentes S/S

CRC-PR Nº 3.942/O-6
CVM Nº 5193

Ediclei Cavalheiro de Ávila Karini Letícia Bazzaneze
Contador CRC-PR 057250/O-9 T-RJ Contadora CRC-PR Nº 051096/O-0
CNAI 5344 CNAI 6254

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Os Membros do Conselho de Administração da Empresa Metropolitana 
de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU/SP procederam 
ao exame do Balanço Patrimonial da Empresa, levantado em 31 de 
dezembro de 2022 e das respectivas Demonstrações do Resultado, 

das Mutações do Patrimônio Líquido, do Fluxo de Caixa, e do Valor 
Adicionado, correspondentes ao exercício findo naquela data e das 
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis que acompanham es-
ses documentos, bem como do Relatório da Administração e Balanço 

Social. Baseados nesse exame e nos pronunciamentos dos Auditores 
Independentes, do Comitê de Auditoria Estatutário e do Conselho Fis-
cal, os Membros do Conselho de Administração são de parecer que 
essas peças, refletindo a situação das Contas da Empresa na data 

mencionada, reúnem condições para serem submetidas à apreciação e 
aprovação dos Acionistas.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2023.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os Membros do Conselho Fiscal da Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU/SP, infra-assinados, no cumprimento de 
suas atribuições estabelecidas em lei, procederam ao exame do Balanço Pa-
trimonial da Empresa, levantado em 31 de dezembro de 2022, e das respec-

tivas Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido, do 
Fluxo de Caixa, do Valor Adicionado e Resultado Abrangente, corresponden-
tes ao exercício findo naquela data, das Notas Explicativas às Demonstra-
ções Contábeis que acompanham esses documentos, e do Balanço Social. 

Baseados nesse exame, nas informações obtidas junto à Administração da 
Empresa e em análises procedidas periodicamente nos balancetes e, ainda, 
no pronunciamento dos Auditores Independentes, os Membros do Conselho 
Fiscal são de parecer que as contas e demonstrações contábeis estão em 

condições de serem submetidas à final apreciação e aprovação da Assem-
bleia Geral dos Senhores Acionistas, convocados para tal fim.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2023

RELATÓRIO ANUAL RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO DA EMTU - 2022
Aos Conselheiros de Administração da Empresa Metropolitana de Transpor-
tes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU
1. INTRODUÇÃO
O Comitê de Auditoria Estatutário – COAUD da Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos de São Paulo S.A. é órgão estatutário composto por 
quatro membros independentes, atendendo à lei federal n° 13.303/2016 (Lei 
das Estatais), Decreto/SP 62.349/16 e aos Estatutos Sociais da EMTU.
Conforme o parágrafo 3º do art. 24 da Lei n. 13.303/16, o COAUD deverá 
se reunir de modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas 
antes de sua divulgação.
O COAUD não tem poder decisório ou atribuições executivas. As responsabi-
lidades do COAUD são direcionadas ao cumprimento das atribuições legais 
aplicáveis e estatutárias, conforme seu Regimento Interno.
As funções do COAUD são desempenhadas, principalmente com base nas 
informações recebidas da administração da companhia, dos auditores inde-
pendentes, da auditoria interna, dos responsáveis pela conformidade, geren-
ciamento de riscos e de controles internos, dos responsáveis pela elaboração 
das demonstrações financeiras e de acordo com suas próprias análises de-
correntes de sua atuação de supervisão e monitoramento.
2. ATIVIDADES REALIZADAS EM 2022
Em 2022 o COAUD reuniu-se em 26 (vinte e seis) reuniões e seus membros 
participaram de várias outras reuniões internas e eventos, seja por videocon-
ferência ou presencialmente na sede e demais instalações da Companhia.
As reuniões são desenvolvidas com a discussão dos materiais técnicos e do-
cumentos disponibilizados com antecedência no Portal do COAUD bem como 
na recepção dos profissionais e responsáveis por vários departamentos da 
Companhia. As áreas de Auditoria Interna (AUD) e de Conformidade, Gestão 

de Risco e Controle Interno (ACI) participam de todas as reuniões do COAUD.
As pautas das reuniões do COAUD percorrem as suas atribuições previstas 
na lei, nos Estatutos e nas melhores práticas de governança corporativa. To-
das as recomendações do COAUD são registradas em atas que são disponi-
bilizadas para o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria. Os 
extratos das atas, na forma do parágrafo 5º do art. 24 da Lei 13.303/16 estão 
disponíveis no website da Companhia.
Dentre os diversos assuntos abordados pelo COAUD, destacam-se: a) Audi-
toria Interna; b) Área de Conformidade, Gestão de Riscos e Controle Interno; 
c) Auditoria Independente; d) Qualidade das Demonstrações Contábeis; e) 
Área Financeira; f) Ouvidoria; g) Comitê de Ética; h) Canal de Denúncias; e 
i) Gerências e departamentos operacionais.
3. AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DO SISTEMA DE CONTROLES INTER-
NOS
O COAUD vem monitorando a efetividade dos controles internos através 
da atuação da Área de Conformidade, Gestão de Riscos e Controle Inter-
no (ACI), dos procedimentos efetuados pela Auditoria Interna (AUD), dos 
procedimentos efetuados pela auditoria independente e pelas indagações 
efetuadas pelos membros do COAUD aos responsáveis pelos principais de-
partamentos da Companhia. No decorrer de 2022, os itens identificados pela 
ACI, AUD e auditoria independente foram discutidos e compuseram reco-
mendações específicas.
Em 2022 foram aprimorados determinados controles internos das obras em 
andamento e do ativo imobilizado da Companhia. Cabe ressaltar, que os pro-
cedimentos de aprimoramento adotados pela Administração da Companhia 
deverão ser continuados em 2023, cujos eventuais efeitos nas demonstra-
ções financeiras não podem ainda ser mensurados.

4. AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS AUDITORES INDEPENDENTES
O Comitê se reuniu com os auditores independentes, em agenda previamen-
te acordada para a discussão dos principais procedimentos contábeis utiliza-
dos pela EMTU no encerramento das demonstrações financeiras trimestrais 
e anual, bem como, sobre o atendimento ao escopo do trabalho, das normas 
profissionais vigentes, dos sistemas de controles internos e da qualidade das 
demonstrações financeiras. Os assuntos identificados e as respectivas reco-
mendações são registrados em atas e nos relatórios emitidos.
A firma Bazzaneze Auditores Independentes foi a vencedora do processo li-
citatório para os serviços de auditoria para o exercício de 2022. Como boa 
prática de governança, ao final do segundo semestre de 2022, o Conselho 
de Administração acatou recomendação do COAUD para início de processo 
licitatório de auditoria independente para o exercício de 2023 em diante que 
está em curso.
Não chegou ao nosso conhecimento qualquer outro fato que pudesse com-
prometer a independência, a integridade e a qualidade dos trabalhos de au-
ditoria independente.
5. AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS AUDITORES INTERNOS
A AUD concluiu os trabalhos previstos no PAINT 2022. A função de audito-
ria interna da Companhia foi aprimorada em 2022 e se comprova efetiva e 
eficiente nas atribuições previstas nas leis e nos Estatutos Sociais. Os resul-
tados dos trabalhos da AUD estão evidenciados nos relatórios específicos e 
no Relatório Anual (RAINT), conforme apresentado no Conselho de Admi-
nistração. Destaca-se ainda que a AUD vem realizando iniciativas para dis-
seminação da cultura de auditoria interna como proteção e criação de valor 
envolvendo toda a Companhia, bem como, convidados de outras empresas e 
órgãos do Governo do Estado de São Paulo.

6. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DE 2022
O COAUD analisou os principais procedimentos que envolvem o processo 
de preparação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício de 2022. As considerações sobre as informações trimestrais refe-
rentes a março/22, junho/22 e setembro/22 foram enviadas em relatórios es-
pecíficos ao Conselho de Administração conforme dispõe a lei e os estatutos.
O COAUD analisou as informações contábeis referente ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2022, compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado, Demonstração do Resultado Abrangente, De-
monstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do Fluxo de 
Caixa, as Notas Explicativas e o Relatório da Auditoria Independente.
O Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contá-
beis foi elaborado pela firma BAZZANEZE Auditores Independentes S.S. 
com emissão de opinião sem modificação, sem ressalvas e sem parágrafo 
de ênfase, datado de 08 de fevereiro de 2023, de acordo com as normas 
profissionais aplicáveis ao trabalho de auditoria independente anual.
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Comitê de Auditoria Estatutário da EMTU, no curso de suas atribuições 
legais e estatutárias, não identificou quaisquer outras situações de divergên-
cias significativas entre a Administração, o COAUD e os auditores indepen-
dentes.
O COAUD considera que os assuntos pertinentes às suas competências que 
lhes foram dados a conhecer no curso de suas atividades estão reportados 
no presente relatório e recomenda que as Demonstrações Financeiras re-
ferentes ao exercício de 2022 sejam aprovadas e divulgadas na forma da 
legislação aplicável.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2023

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - 
EMTU/SP
São Bernardo do Campo - SP
Introdução
Examinamos as demonstrações contábeis da EMPRESA METROPOLITANA 
DE TRANSPORTES URBANOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP (“Com-
panhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abran-
gentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, bem como as principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBANOS 
DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à EMPRESA METROPOLITANA DE TRANSPORTES URBA-
NOS DE SÃO PAULO S.A. - EMTU/SP de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprindo 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro-
fissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício cor-
rente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
A comunicação detalhada dos principais assuntos de auditoria no relatório do 
auditor não é requerida a essa Companhia, sendo compulsória apenas para 
as companhias que tem ações, cotas, títulos cotados e registrados em bolsas 
de valores, ou negociados de acordo com os regulamentos de uma bolsa de 
valores reconhecida ou órgão equivalente, conforme NBC TA 701 - item 5 do 
Conselho Federal de Contabilidade. No entanto, tendo em vista à relevância 
dos assuntos abaixo, optamos por incluí-los no presente relatório.
Mensuração do Ativo Imobilizado e Intangível - Notas Explicativas n° 
7 e 8
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantinha registrado no seu 
balanço patrimonial o montante de R$ 2.205.967 mil (R$ 2.105.674 mil em 
2021) relativo ao seu ativo imobilizado e intangível líquidos, correspondentes 
à 96,04% (97,44% em 2021) do total do ativo registrado naquela data. Es-
ses ativos são mensurados ao custo histórico de aquisição ou construção, 
acrescidos do valor de reavaliação, quando aplicável, menos qualquer depre-
ciação/amortização e perda por redução ao valor recuperável acumuladas.
Devido ao fato desses ativos serem os elementos mais relevantes das de-
monstrações contábeis que influenciam diretamente o resultado da atividade 
e consequentemente o patrimônio líquido e o ativo total, no contexto das 
demonstrações contábeis como um todo, consideramos esse assunto signi-
ficativo para a auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre outros: i) a avaliação 
do desenho dos controles internos chave relacionados à depreciação do ati-
vo imobilizado e amortização do ativo intangível; ii) avaliação das políticas 
contábeis aplicadas pela Companhia para reconhecimento e mensuração do 
ativo imobilizado e do ativo intangível, e confronto com os mapas auxiliares 
relativos ao ativo imobilizado e ativo intangível com os saldos contábeis; iii) 
confronto entre o saldo da depreciação e da amortização reconhecidas no 
exercício, com base nas vidas uteis determinadas pelo Laudo de Revisão das 
Vidas Úteis emitido para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, com 
os saldos contábeis; iv) avaliação das divulgações efetuadas sobre o ativo 
imobilizado e ativo intangível nas demonstrações contábeis.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima descri-
tos, consideramos que a mensuração do ativo imobilizado e do ativo intangí-
vel e as respectivas divulgações são aceitáveis no contexto das demonstra-
ções tomadas em conjunto, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022.
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas - Nota Explicativa n° 12
A Companhia é parte envolvida em processos judiciais, relacionados a temas 
cíveis e trabalhistas, conforme divulgado na nota explicativa nº 12 das de-
monstrações contábeis, cujo montante contabilizado em 31 de dezembro de 
2022 é de R$ 116.878 (R$ 142.297 em 2021), representados por R$ 1.421 
(R$ 3.697 em 2021) referente a ações trabalhistas e R$ 115.457 (R$ 138.600 
em 2021) referente a ações cíveis. Esta área é significativa para o nosso 
processo de auditoria em função do potencial risco relacionado a certas de-
mandas.
Adicionalmente, a avaliação desses processos inclui julgamento significativo 
pela Administração, suportado por seus assessores jurídicos, principalmente 
no que diz respeito à classificação do risco jurídico desses processos como 
um passivo contingente ou como uma provisão.
Ademais, a partir do exercício de 2019 houve adequação dos processos de 
classificação do risco jurídico de perda das ações que compõem as referidas 
provisões, com efeitos significativos nas demonstrações contábeis do exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2.022 e de 2.021, principalmente relaciona-
dos a ações trabalhistas.
Como nossa Auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) teste sobre 
o desenho, implementação e efetividade operacional dos controles inter-
nos relacionados à determinação das estimativas para provisionar os valo-
res em conformidade com prognóstico de perdas dos litígios; (b) Avaliação 
da suficiência das provisões reconhecidas e dos valores de contingências 
divulgados, por meio da análise dos critérios e premissas utilizados para 
mensuração dos valores provisionados e/ou divulgados e que levaram em 
consideração as avaliações preparadas pelos assessores jurídicos internos 
da Companhia; (c) avaliação da análise da probabilidade de perda, da docu-
mentação existente e das informações relacionadas aos principais processos 
e reclamações envolvendo a Companhia por meio de confirmação com as-
sessores internos; (d) a obtenção e leitura de correspondências dos asses-
sores jurídicos internos da Companhia, (e) indagação à Administração sobre 
natureza e riscos que envolvem as principais ações que a Companhia é parte 
e (f) Avaliação da adequação das divulgações da Companhia em relação aos 
litígios provisionados e aqueles com prognóstico de perda possível.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
A demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, e apresentadas como informação suplemen-
tar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a forma-
ção de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 

com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, 
e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado.
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequa-
damente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021, apresentadas somente para fins de comparabilidade foram por 
nós examinadas que sobre elas emitimos relatório datado de 14 de feverei-
ro de 2022, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações 
contábeis.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa respon-
sabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante.
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas informações 
contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomada em conjunto, estão livres de distorção relevantes, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 

e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e manter-
mos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação e eventos ou cir-
cunstâncias que passa causar dúvida significativa em relação á capacida-
de de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
uma incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e 
que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria.
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba Pr, 08 de fevereiro de 2023.
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 Capital Reserva Resultados
Eventos Social Legal Acumulados Total
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2020 35.889 1.329 24.755 61.973
 Lucro do Exercício - - 29.012 29.012
 Reserva Legal - 1.451 (1.451) -
 Dividendo Mínimo Obrigatório - - (6.399) (6.399)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2021 35.889 2.780 45.918 84.586
 Lucro do Exercício - - 10.349 10.349
 Reserva Legal - 517 (517) -
 Dividendo Mínimo Obrigatório Não 
 Distríbuido conf. AGO/E 27/04/2022 - - 6.891 6.891
 Dividendo Mínimo Obrigatório - - (2.458) (2.458)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2022 35.889 3.297 60.182 99.368
Saldos em 30 de Junho de 2022 35.889 2.800 53.189 91.878
 Lucro do Semestre - - 9.948 9.948
 Reserva Legal - 497 (497) -
 Dividendo Mínimo Obrigatório - - (2.458) (2.458)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2022 35.889 3.297 60.182 99.368

1. Contexto Operacional: A CHG-Meridian do Brasil - Arrendamento Mer-
cantil S/A é uma sociedade por ações de capital fechado de acordo com a Lei 
nº 6404/76 e alterações posteriores, e tem por objetivo efetuar operações de 
arrendamento mercantil de bens nas modalidades fi nanceira, operacional e 
internacional defi nidas pela Lei nº 6.099/74 e alterações. 2. Base de Prepa-
ração e Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstra-
ções contábeis estão sendo apresentadas conforme determinado pela Resolu-
ção BCB nº 02 de 12/08/20, emitida pelo Banco Central do Brasil, sendo assim, 
o Balanço Patrimonial ao fi nal do período corrente deve ser comparado com o 
Balanço Patrimonial do fi nal do exercício social imediatamente anterior; e as 
demais demonstrações devem ser comparadas com as relativas aos mesmos 
períodos do exercício social anterior para as quais foram apresentadas. As 
demonstrações contábeis são de responsabilidade da Administração, que em 
atendimento ao disposto no artigo 8º, da Resolução CMN nº 4818/20, declara 
de forma explícita e sem reserva, que as demonstrações contábeis estão em 
conformidade com a regulamentação emanada do CMN e do BCB, bem como, 
que é responsável pelo conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por 
consequência, pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorções. Foram elaboradas a 
partir das práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legisla-
ção societária, associadas às normas e instruções do BACEN, consubstancia-
das no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) 
e do Comitê de Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. A autoriza-
ção para conclusão destas demonstrações contábeis e sua divulgação a tercei-
ros, foi dada pela Diretoria da Arrendadora em 29 de março de 2023. 3. Prin-
cipais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis de avaliação 
dos elementos patrimoniais são as seguintes: a) Apuração do resultado: As 
receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-
-se o critério “pro rata” dia para aquelas de natureza fi nanceira. As receitas e 
despesas de natureza fi nanceira são calculadas com base no método exponen-
cial, exceto aquelas relacionadas a operações com o exterior, as quais são 
calculadas com base no método linear. As operações com taxas prefi xadas são 
registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao 
período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e pas-
sivos. As operações com taxas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangei-
ras são atualizadas até as datas dos balanços. b) Uso de estimativas contá-
beis: A preparação das demonstrações contábeis exige que a Administração 
efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor de seu julgamento, 
que afetam os montantes de certos ativos e passivos, fi nanceiros ou não, recei-
tas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor de mercado de deter-
minados ativos e passivos fi nanceiros; (ii) as taxas de depreciação dos itens do 
ativo imobilizado; (iii) amortizações de ativos intangíveis; (iv) provisões neces-
sárias para absorver eventuais riscos decorrentes de operações de arrenda-
mento mercantil de liquidação duvidosa e dos passivos contingentes; (v) ajuste 
de superveniência de depreciação e valor justo de revenda dos bens objeto de 
arrendamento mercantil estimado na contratação do “leasing”; e (vi) derivati-
vos embutidos - opção de revenda de bens arrendados em contratos de aquisi-
ção de bens. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, fi nan-
ceiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base 
nessas estimativas. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e aplica-
ções interfi nanceiras de liquidez, cujo vencimento das operações na data de 
efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignifi -
cante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Arrendadora para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. d) Instrumentos Finan-
ceiros - Instrumentos fi nanceiros não derivativos incluem aplicações fi nancei-
ras, caixa e equivalentes de caixa. Os instrumentos fi nanceiros não derivativos 
foram reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido, para instrumentos 
que não sejam reconhecidos pelo valor justo através de resultado, quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimen-
to inicial, os instrumentos fi nanceiros não derivativos são mensurados até o 
vencimento pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetiva, 
deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável. Instrumentos Fi-
nanceiros Derivativos - O SWAP Cambial é utilizado para se referir à troca 
de moedas estrangeiras representando um acordo entre duas partes. Este 
acordo pode ser entre empresas, investidores e outras partes. Os SWAPS Cam-
biais são troca de indexadores. Nesta operação, considera a instabilidade de 
determinada moeda e a taxa de juros é defi nida antecipadamente para evitar 
prejuízos. A liquidação fi nanceira será o resultado da diferença entre a varia-
ção cambial e a taxa de juros efetiva em um determinado período acordado 
entre as partes envolvidas. e) Operações de arrendamento mercantil: i. 
Operações de arrendamento mercantil fi nanceiro - estão registradas 
pelo valor atualizado, quando aplicável, pelas rendas incorridas até a data de 
encerramento do balanço, segundo o critério “pro rata” dia quando aplicável, 
deduzidas das rendas a apropriar que são mensalmente apropriadas ao resul-
tado pelo regime de competência. As operações de arrendamento fi nanceiro 
são classifi cadas nos respectivos níveis de risco conforme a Resolução CMN nº 
2.682/99, pelo seu valor presente das contraprestações e dos valores de VRG 
garantidos pelos arrendatários, descontados pela taxa de desconto implícita 
nos contratos, para cálculo da provisão para devedores duvidosos. ii. Opera-
ções de arrendamento mercantil operacional - estão registradas pelo 
valor atualizado pelas rendas incorridas até a data de encerramento do balan-
ço, segundo o critério “pro rata” dia, quando aplicável, deduzidas das rendas a 
apropriar que são mensalmente apropriadas ao resultado pelo regime de com-
petência. As operações de arrendamento operacional são classifi cadas nos 
respectivos níveis de risco, para cálculo da provisão para devedores duvidosos. 
As operações de arrendamento mercantil fi nanceiro e operacional são compos-
tas por operações de arrendamento de equipamentos de informática. iii. A 
carteira de arrendamento mercantil é constituída por contratos celebrados ao 
amparo da Portaria nº 140/84, do Ministério da Fazenda, contabilizados de 
acordo com as normas estabelecidas pelo BACEN, conforme descrito a seguir: 
iv - Arrendamentos a receber: refl etem o saldo das contraprestações a re-
ceber, atualizadas de acordo com índices e critérios estabelecidos contratual-
mente. v - Rendas a apropriar de arrendamento mercantil: representam 
a contrapartida do valor das contraprestações a receber e são atualizadas na 
forma dos arrendamentos a receber, sendo apropriadas ao resultado quando 
dos vencimentos das parcelas contratuais. f) Imobilizado de arrendamento: 
i. Bens arrendados: são registrados pelo custo de aquisição, deduzido das 
depreciações acumuladas. A depreciação é calculada pelo método linear, com 
os benefícios de redução de 30% na vida útil normal do bem para as operações 
de arrendamento realizadas com pessoas jurídicas, previstos na legislação vi-
gente. ii. Superveniência (insufi ciência) de depreciação: os registros 
contábeis da Sociedade são mantidos conforme exigências legais, específi cas 
para sociedades de arrendamento mercantil. Os procedimentos adotados e 
sumariados nos itens “II” e “III” acima diferem das práticas contábeis adota-
das no Brasil, principalmente no que concerne ao regime de apropriação das 
receitas e despesas relacionadas aos contratos de arrendamento mercantil. 
Em consequência, de acordo com a Circular BACEN nº 1.429/89, é calculado o 
valor atual das contraprestações em aberto, utilizando-se a taxa interna de 
retorno de cada contrato, registrando o valor do ajuste apurado em receita ou 
despesa de arrendamento mercantil, em contrapartida às rubricas de superve-
niência ou insufi ciência de depreciação, respectivamente, no imobilizado de 
arrendamento, com o objetivo de adequar a apropriação das receitas e despe-
sas das operações de arrendamento mercantil às práticas contábeis adotadas 
no Brasil. g) Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros - 
(impairment): É reconhecida uma perda por impairment se o valor de contabi-
lização de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor re-
cuperável, conforme defi nido pela Resolução CMN nº 4924/21. Uma unidade 
geradora de caixa é o menor grupo identifi cável de ativos que gera fl uxos de 
caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos. Perdas por 
impairment são reconhecidas no resultado do período. Os valores dos ativos 
não fi nanceiros, exceto outros valores e bens e créditos tributários, são revis-
tos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda 
por impairment. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, não existem indícios 
de redução no valor recuperável de ativos não fi nanceiros. h) Obrigações por 
empréstimos: São demonstradas pelos valores das exigibilidades e conside-
ram os encargos exigíveis até a data do balanço reconhecidos em base “pro 
rata” dia. i) Atualização monetária de direitos e obrigações: Os direitos 
e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos a índices de atualização, 
são atualizados até as datas dos balanços. As contrapartidas dessas atualiza-
ções são refl etidas no resultado do exercício. j) Programa de Integração 
Social - PIS e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
- COFINS: O PIS foi apurado com base na alíquota de 0,65% e a COFINS foi 
apurada com base na alíquota de 4%, ambos aplicáveis sobre as receitas au-
feridas pela Sociedade. k) Imposto de renda de pessoa jurídica - IRPJ e 
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contribuição social sobre o lucro - CSLL: A provisão para o imposto de 
renda é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicio-
nal de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 no ano. A contribuição so-
cial sobre o lucro conforme a Lei nº 14.183/2021, é calculada à alíquota de: a) 
15% do período de 01/01/2021 até 30/06/2021; b) 20% do período de 
01/07/2021 até 31/12/2021; c) 15% do período de 01/01/2022 até 31/07/2022; 
d) 16% a partir de 01/08/2022 (MPV 1.115/22).
 Dez/22 Dez/21
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 11.123 37.154
(+) Adições 110.228 116.417
(-) Exclusões (118.568) (127.649)
Base de cálculo ajustada 2.783 25.922
(-) Compensação de Prejuízos Fiscais (30%) (835) (7.777)
(=) Lucro tributável 1.948 18.145
IRPJ Alíquota 292 2.722
IRPJ Adicional 171 1.791
IRPJ a Pagar 463 4.512
(=) Lucro tributável 1.948 18.145
CSLL Alíquota 312 3.629
CSLL a Pagar 312 3.629
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: De acordo com a política da Sociedade 
os equivalentes de caixa são mantidos com a única fi nalidade de atender a 
compromissos de curto prazo, e não para outros fi ns. Dessa forma, a Sociedade 
mantém suas disponibilidades de caixa exclusivamente depositadas em conta 
corrente. A posição de caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro de 
2022 era composta pelos seguintes valores:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades em Bancos 2.874 15.880
Instrumentos Financeiros - 4
Total 2.874 15.884
5. Operações de Arrendamento Mercantil: a) Ajustes nas Operações de 
Arrendamento Mercantil: Os registros contábeis da Sociedade são mantidos 
conforme exigências legais. Os procedimentos adotados diferem das práticas 
contábeis adotadas no Brasil, principalmente por não adotarem o regime de 
competência no registro de receitas e despesas relacionadas aos contratos 
de arrendamento mercantil. No sentido de considerar esses efeitos, de acor-
do com a Circular nº 1.429 do Banco Central do Brasil, foi calculado o valor 
atual das contraprestações em aberto utilizando-se a taxa interna de retorno 
de cada contrato, registrando um ajuste contábil no resultado e o consequente 
aumento ou redução no ativo permanente (superveniência ou insufi ciência de 
depreciação). Em decorrência do registro contábil desse ajuste, o resultado e 
o patrimônio líquido estão apresentados de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, porém as rubricas que abrigam os valores das operações 
de arrendamento mercantil permanecem com os seus saldos apurados por pro-
cedimentos não uniformes com as referidas práticas contábeis, mas de acordo 
com as normas do Banco Central do Brasil. b) Valor presente das operações 
de arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil fi nan-
ceiro são representados pelos seus respectivos valores presentes, apurados 
com base na taxa interna de retorno de cada contrato. Esse valor é apresentado 
em diversas rubricas patrimoniais, atendendo desta forma, às normas do Banco 
Central do Brasil, nas quais são resumidas a seguir:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Operações de Arrendamento Mercantil Financeiro
Operações de arrendamento mercantil 
 no ativo - Curto Prazo 211.487 149.591
Rendas a apropriar de arrendamento 
 mercantil - Curto Prazo (208.821) (147.230)
Operações de arrendamento mercantil 
 no ativo - Longo Prazo 384.897 271.976
Rendas a apropriar de arrendamento 
 mercantil - Longo Prazo (384.897) (271.976)
Valor residual garantido a realizar - Curto Prazo - 233
Valor residual garantido a balancear - Curto Prazo - (233)
Valor residual garantido a realizar - Longo Prazo - 10
Valor residual garantido a balancear - Longo Prazo - (10)
Bens arrendados - ativo permanente 823.000 616.531
Depreciações acumuladas (350.194) (272.665)
Superveniência de depreciação 42.282 29.794
Perdas em Arrendamento a Amortizar 172 1.276
Amortização Acumulada de Perdas em 
 Arrendamento a Amortizar (74) (213)
Valor presente dos contratos de 
 arrendamento mercantil Financeiro 517.852 377.084
Adiantamento para Arrendamento (a) 38.690 41.674
Operações de Arrendamento Mercantil Operacional
Operações de arrendamento 
 mercantil no ativo - Curto Prazo 128.860 82.302
Rendas a apropriar de arrendamento 
 mercantil - Curto Prazo (125.089) (80.989)
Operações de arrendamento 
 mercantil no ativo - Longo Prazo 144.247 80.936
Rendas a apropriar de arrendamento 
 mercantil - Longo Prazo (144.247) (80.936)
Bens arrendados - ativo permanente 628.557 465.246
Depreciações acumuladas (226.183) (170.105)
Contratos registrados no balanço de 
 arrendamento mercantil Operacional 406.145 296.454
Nota (a) O valor de R$ 38.690 mil refere-se a adiantamento a fornecedores de 
imobilizado para operações de arrendamento mercantil.
c) Segregação do valor presente por tipo de atividade econômica: Se-
gregação do valor presente por tipo de atividade econômica
Atividade Econômica - 
 Arrendamento Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
PRIVADO - Indústria 115.098 82.767
PRIVADO - Comércio 29.200 25.015
PRIVADO - Intermediários Financeiros 1.094 1.439
PRIVADO - Habitação 1.797 2.310
PRIVADO - Rural 24 105
PRIVADO - Outros Serviços 370.639 265.448
Total 517.852 377.084
Atividade Econômica - 
 Arrendamento Operacional 31/12/2022 31/12/2021
PRIVADO - Indústria 138.735 109.683
PRIVADO - Comércio 51.798 36.597
PRIVADO - Intermediários Financeiros 1.312 1.704
PRIVADO - Rural 8.430 14.995
PRIVADO - Outros Serviços 205.870 133.475
Total 406.145 296.454
d) Distribuição do valor presente por faixa de vencimento:
Distribuição do valor presente por faixa de vencimento
Faixa de vencimento - 
 Arrendamento Financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Vencidos 2.666 2.361
A vencer até 90 dias 55.288 39.658
A vencer de 91 a 360 dias 141.734 101.018
A vencer acima de 360 dias 318.164 234.047
Total 517.852 377.084
Faixa de vencimento - 
 Arrendamento Operacional 31/12/2022 31/12/2021
Vencidos 3.771 1.313
A vencer até 90 dias 52.627 43.784
A vencer de 91 a 360 dias 92.458 76.745
A vencer acima de 360 dias 257.289 174.612
Total 406.145 296.454
e) Concentração das Operações de Arrendamento Mercantil:
 31/12/2022 31/12/2021
  % sobre a  % sobre a
Maiores Devedores Valor  carteira Valor  carteira
10 maiores devedores 465.690 50 326.745 49
50 seguintes maiores devedores 363.161 39 267.876 40
Demais devedores 95.146 10 78.917 12
Total 923.997 100 673.538 100
6. Provisão para Créditos de Arrendamento Mercantil de Liquidação 
Duvidosa: Durante o exercício de 2019, a Administração da empresa adotou 
um novo modelo de reconhecimento de perdas esperadas na realização de 
suas operações, tal modelo foi apresentado e aceito pelo BCB sendo assim, 
os valores de 2022, incorporam tal prática, que resultou num acréscimo de 

R$ 4.342. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de provisão para créditos de 
arrendamento mercantil de liquidação duvidosa era de R$ 6.910, sendo R$ 
5.861 para Arrendamento Financeiro e R$ 1.049 para Arrendamento Opera-
cional. O risco da carteira de arrendamento mercantil a valor presente, e a 
provisão para créditos de arrendamento mercantil de liquidação duvidosa são 
calculados conforme modelo próprio de reconhecimento de perdas esperadas 
e segue, de forma geral, o estabelecido na Resolução CMN nº 2.682/99, e 
estavam assim distribuídos:
Arrendamento fi nanceiro
   Valor
PDD por Niìvel de Risco Vencidas A Vencer Presente Provisão
Nível AA 206 149.339 149.545 -
Nível A 527 78.552 79.079 395
Niìvel B 1.457 245.756 247.213 2.472
Niìvel C 306 37.744 38.050 1.142
Niìvel D 3 10 13 1
Niìvel E 9 2.993 3.002 901
Nível H 159 791 950 950
 2.666 515.186 517.852 5.861
Movimentação - Arrendamento Financeiro Saldo
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 8.517
Adições 11.562
Baixas (14.218)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 5.861
Arrendamento operacional
   Valor
PDD por Niìvel de Risco Vencidas A Vencer Registrado Provisão
Niìvel AA 350 271.085 271.435 -
Niìvel A 1.489 56.914 58.403 247
Niìvel B 1.622 67.195 68.817 602
Niìvel C 310 7.088 7.398 195
Niìvel D - 92 92 5
 3.771 402.374 406.145 1.049
Movimentação - Arrendamento Operacional Saldo
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 2.735
Adições 11.677
Baixas (13.363)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 1.049
7. Outros Créditos - Diversos: A composição da conta Outros Créditos era 
a seguinte:
Descrição 2022 2021
Adiantamento e Antecipações Salariais 173 126
Adiantamento para Pagamento de Nossa Conta (a) 313 203
Impostos e Contribuições Antecipados, não Compensados 209 8.075
Adiantamento CHG-Meridian Mexico 24 -
Total 719 8.404
Nota (a) Refere-se a adiantamento de viagens, adiantamento a fornecedores e 
adiantamento de vale refeição/alimentação. 
8. Obrigações por Empréstimos: O valor de R$ 773.280 (curto prazo R$ 
418.912 e longo prazo R$ 354.368) em 31 de dezembro de 2022 refere-se a 
obrigações por empréstimos no país e no exterior, e foram estruturados através 
da vinculação de recebíveis de operações de arrendamento mercantil, sendo 
o valor de R$ 583.808 (curto prazo R$ 257.287 e longo prazo R$ 326.521) na 
modalidade “sem coobrigação” contratadas conforme determina a Resolução 
nº 2921/02 do BACEN. Para atender as necessidades de capital de giro e caixa, 
a sociedade possui uma linha de empréstimo de curto prazo na modalidade 
Conta Garantida com banco de primeira linha no Brasil.
 Saldo em Saldo em
 31/12/22 31/12/21
  Encargos Finan-  Curto Longo Curto Longo
Tipo Moeda ceiros Anuais % Prazo Prazo Prazo Prazo
Resolução   14% a
 nº 2921/02 R$ 18% a.a. 257.287 326.521 181.076 236.245
Resolução 
 nº 2921/02 USD 5,80% a.a. - - 1.309 -
Conta   CDI + 2,52%
Garantida R$ a 3,16% a.a. 104.547 27.847 87.596 51.408
  CDI + 2,50%
Capital de Giro R$ a 19% a.a. 57.078 - - 6.024
Total   418.912 354.368 269.981 293.677
9. Outras Obrigações Diversas: A composição do saldo era a seguinte:
Descrição 2022 2021
Despesas de Pessoal 2.954 3.057
Outras despesas administrativas 475 250
Outros pagamentos - Nota (a) 91.530 26.749
Parcelas Antecipadas 9.841 8.203
Total 104.800 38.259
Nota (a) O valor de R$ 61.495 refere-se a valores a pagar para fornecedo-
res de imobilizado em processo de formalização dos termos de recebimento 
e aceitação por parte dos arrendatários e o valor de R$ 30.035 refere-se a 
valores a pagar para fornecedores de imobilizado dos termos de recebimento 
e aceitação já concluídos. 
10. Capital Social: a) O capital social está representado por 35.889.000 ações 
ordinárias escriturais, sem valor nominal, totalmente integralizadas por acio-
nistas domiciliados no exterior. b) Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva 
legal será constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exer-
cício, até o limite de 20% do capital social. A reserva poderá deixar de ser cons-
tituída quando, acrescida do montante das reservas de capital, atingir 30% do 
capital social. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 o saldo da reserva 
legal era R$ 3.297 mil (2021 - R$ 2.779 mil). c) Lucros acumulados: Conforme 
estatuto em seu artigo 21, o lucro líquido apurado do exercício, após suas de-
duções e provisões legais, serão destinados 5% para constituição de reserva 
legal, limitada a 20% do capital social e 25%, no mínimo, para distribuição de 
dividendos, exceto se deliberado percentagem diferente por unanimidade dos 
acionistas. Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, foram defi nidos 
pelos sócios, por unanimidade, a constituição de reservas na totalidade dos 
lucros, após as deduções e provisões legais, e a não distribuição de dividen-
dos. d) Juros sobre capital próprio: Considerando o disposto na Resolução nº 
4.872/20 do CMN, no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021 não foram pagos juros sobre capital próprio 
pelo Banco. 11. Cessão de Direitos Creditórios: Adicionalmente, a socieda-
de realizou operações de cessão ou transferência de ativos fi nanceiros junto a 
instituições fi nanceiras no mercado, sem coobrigação e sem possibilidade de li-
quidação antecipada ou cancelamento das dívidas por parte dos arrendatários, 
portanto, caracterizam a transferência substancial dos riscos e benefícios dos 
ativos fi nanceiro. Estas operações de fi nanciamento foram apurados na data 
da transferência e apropriado ao resultado do exercício, conforme determina a 
Resolução nº 3.533 BACEN/CMN.
Descrição 2022 2021
Arrendamentos a Receber cedidos 30.016 48.725
(-) Juros - Cessão de Crédito (8.329) (9.228)
Valor da Captação - Cessão de Credito 21.687 39.497
(-) Baixa Valor Presente Ativo de Arrendamento Financeiro (943) (207)
Resultado apropriado no exercício 20.744 39.290
12. Cobertura de seguros: A Cia adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados sufi cientes 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. As 
premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. 13. Contingências: A so-
ciedade não possui processos judiciais de natureza ativa e passiva contingen-
tes em 31 de dezembro de 2022, não sendo necessário nenhuma constituição 
de provisão no exercício de 2022. 14. Partes Relacionadas: Os saldos das 
operações ativas, passivas, de receitas e despesas envolvendo partes relacio-
nadas são os seguintes:
 2022 2021
 Ativo/ Ativo/
Negociação e intermediação de valores (Passivo) (Passivo)
CHG-MERIDIAN AG (42.331) (64.983)
CHG-MERIDIAN AG MÉXICO 23 -
15. Limites Operacionais (Acordo de Basileia): O Índice de Basileia em 
31/12/2022 foi apurado segundo critérios estabelecidos pelo Banco Central 
do Brasil, através das Resoluções 3.444/07 e 3.490/07, que tratam do cálculo 
do Patrimônio de Referência (PR) e do Patrimônio de Referência Exigido (PRE) 
respectivamente. Abaixo segue quadro demonstrativo, conforme regulamen-
tação em vigor:
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Ilmos. Srs. Acionistas e Diretores da CHG Meridian do Brasil Arren-
damento Mercantil S.A. - Barueri, SP. Opinião com ressalva: Examinamos 
as demonstrações fi nanceiras da CHG Meridian do Brasil Arrendamento 
Mercantil S.A. (“CHG”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para 
o semestre e exercício fi ndos naquela data, bem como, as respectivas notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, exceto pelo assunto descrito no parágrafo “Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações fi nanceiras” as demonstrações acima refe-
ridas representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e fi nanceira da CHG Meridian do Brasil - Arrendamento 
Mercantil S.A. (“CHG”) em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para 
opinião com ressalva sobre as demonstrações fi nanceiras: Ajuste a 
valor presente: Cia registra as suas operações e elabora as suas demonstra-
ções fi nanceiras com a observância das diretrizes contábeis estabelecidas pelo 
Banco Central do Brasil, que requerem o ajuste ao valor presente da carteira de 
arrendamento mercantil através do registro da superveniência ou insufi ciência 
de depreciação, classifi cadas no ativo permanente, conforme mencionado nas 
Notas Explicativas às demonstrações fi nanceiras nº 3e e 5a. Essas diretrizes 
não requerem a reclassifi cação das operações, que permanecem registradas 
de acordo com as disposições da Lei nº 6.099/74, para as rubricas do ativo cir-
culante e realizável a longo prazo, e rendas e despesas de arrendamento, mas 

resultam na apresentação do resultado do semestre e do patrimônio líquido fi n-
do em 31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção intitulada: “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independen-
tes em relação a “CHG”, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas Normas Profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida foi sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração da “CHG” é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da “CHG” conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Cia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da “CHG” são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao lon-
go da auditoria. Além disso: i. Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
fi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, 
omissão ou representações falsas intencionais. ii. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-

Senhores Acionistas, em atenção às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 juntamente com o relatório dos auditores independentes. Oportunamente, confi rmamos a adequação das operações
realizadas com os objetivos estratégicos estabelecidos no projeto do empreendimento, conforme estabelecido no § 3º do Artigo 8º do Regulamento Anexo à Resolução 3.040, de 2002.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
ATIVO Nota Dez/22 Dez/21
Ativo Circulante  116.433 64.102

Caixa e Equivalente de Caixa  2.874 15.884
Disponibilidades 4 2.874 15.880
Instrumentos Financeiros Derivativos 4 - 4

Operações de Arrendamento Mercantil  38.217 34.096
Adiantamento para Arrendamento Mercantil 5 38.690 41.674
Arrendamentos a Receber - Setor Privado 5 340.347 232.126
(-) Rendas a Apropriar de Arrendamento Mercantil 5 (333.910) (228.452)
(-) Provisão para Créditos de Arrendamento 
 Mercantil de Liquidação Duvidosa 6 (6.910) (11.252)

Outros Créditos  7.258 12.004
Rendas a Receber  6.539 3.600
Diversos 7 719 8.404

Outros Valores e Bens  68.084 2.118
Outros Valores e Bens  68.061 2.068
Despesas Antecipadas 14 23 50

Ativo Não Circulante  919.216 671.185
Realizável a Longo Prazo  - -

Arrendamento a Receber - Setor Privado 5 529.144 352.922
(-) Rendas a Apropriar de Arrendamento Mercantil 5 (529.144) (352.922)

Imobilizado  919.216 671.185
Imobilizado de Uso  1.656 1.321

Outras Imobilizações de Uso  3.105 2.367
(-) Depreciação Acumulada  (1.449) (1.046)

Imobilizado de Arrendamento  917.560 669.864
Bens Arrendados  1.451.729 1.083.053
(-) Depreciação Acumulada  (576.451) (442.983)
Superveniência de Depreciação  42.282 29.794

Total do Ativo  1.035.649 735.287

PASSIVO Nota Dez/22 Dez/21
Passivo Circulante  581.913 355.714
 Outras Obrigações  581.913 355.714
 Empréstimos e Financiamentos 8 418.912 269.981
 Operações de Swap  8.636 1.121
 Sociais e Estatutárias  2.458 6.891
 Fiscais e Previdenciárias 6 47.107 39.462
 Diversas 9 104.800 38.259
Passivo Não Circulante  354.368 293.677
Exigível a Longo Prazo  354.368 293.677
 Empréstimos e Financiamentos 8 354.368 293.677
Resultados de Exercícios Futuros  - 1.310
 Resultados de Exercícios Futuros  - 1.310
Patrimônio Líquido  99.368 84.586
 Capital Social - De Domiciliados no Exterior 10 35.889 35.889
 Resultados Acumulados  60.182 45.918
 Reserva Legal  3.297 2.779
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Total do Passivo  1.035.649 735.287

Demonstração do Resultado dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado Abrangente dos Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

  2º Sem/
 Nota 2022 Dez/22 Dez/21
Receitas da Intermediação Financeira  234.707 423.498 330.631
Operações de Arrendamento Mercantil  225.332 416.566 292.462
Resultado com Instrumentos 
 Financeiros Derivativos  (2.983) (13.994) (1.144)
Operações de Venda ou de 
 Transferência de Ativos Financeiros  12.358 20.926 39.313
Despesas da Intermediação Financeira  (207.820) (389.853) (265.842)
Operações de Empréstimos e Repasses  (50.465) (87.854) (44.872)
Operações de Arrendamento Mercantil  (160.482) (305.771) (215.786)
Operações de Venda ou de 
 Transferência de Ativos Financeiros  - (181) (23)
Provisão para Créditos de Arrendamento 
 Mercantil de Liquidação Duvidosa  3.127 3.953 (5.161)
Resultado Bruto da 
 Intermediação Financeira  26.887 33.645 64.789
Outras Receitas/Despesas Operacionais  (16.044) (21.417) (26.925)
Despesas de Pessoal  (9.768) (17.410) (15.012)
Outras Despesas Administrativas  (8.206) (13.570) (10.347)
Despesas Tributárias  (6.561) (12.060) (9.394)
Outras Receitas Operacionais  8.760 21.903 8.012
Outras Despesas Operacionais  (269) (280) (184)
Resultado Operacional  10.843 12.228 37.864
Resultado Não Operacional  (78) (78) (171)
Resultado Antes da 
 Tributação sobre o Lucro  10.765 12.150 37.693
Provisão de Imposto de Renda e 
 Contribuição Social sobre o Lucro 3 209 (775) (8.141)
Participação Estatuária sobre o Lucro  (1.026) (1.026) (540)
Resultado do Período  9.948 10.349 29.012
Resultado por Ação (Em R$ 1,00)  0,28 0,29 0,81  2º Sem/22 Dez/22 Dez/21

1- Fluxo de Caixa das 
 Atividades Operacionais
 Resultado do Semestre / Exercício 9.948 10.349 29.012
 Itens que não afetam o caixa (ajustes):
 (+) Depreciação 65.388 133.870 117.491
 (+/-) Superveniência / (Insufi ciência) 
 de Depreciação (9.283) (12.488) (10.235)
 Variação nas contas:
 Operações de Arrendamento Mercantil 13.714 (4.122) (24.547)
 Outros Créditos (2.904) 4.746 (8.092)
 Despesas Antecipadas  - -
 Outros Valores e Bens (62.600) (65.964) (814)
 Fiscais e Previdenciárias 8.787 7.645 17.225
 Diversas 62.483 66.541 14.181
 Resultados de Exercícios Futuros - (1.310) 613
(=) Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais 85.533 139.267 134.834
2- Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 (-) Aquisição de Imobilizado de Arrendamento (292.812) (528.835) (344.720)
 (+) Baixa de Imobilizado de Arrendamento 95.274 160.159 57.288
 (-) Aquisição de Imobilizado de Uso (586) (764) (579)
 (+) Baixa de Imobilizado de Uso - 27 80
(=) Caixa Líquido Usado nas 
 Atividades de Investimento (198.124) (369.413) (287.931)
3- Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 (+) Empréstimos e Financiamentos 116.244 209.622 155.927
 (+) Operações de Swap (1.623) 7.514 1.109
(=) Caixa Líquido Usado nas 
 Atividades de Financiamento 114.621 217.136 157.036
4- (Redução) / Aumento Líquido de 
 Caixa e Equivalente de Caixa 2.030 (13.010) 3.939
 Caixa e Equivalente de Caixa no Início do Período 844 15.884 11.945
 Caixa e Equivalente de Caixa no Fim do Período 2.874 2.874 15.884
5- (Redução) / Aumento Líquido de 
 Caixa e Equivalente de Caixa 2.030 (13.010) 3.939

Notas Explicativas sobre às Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Descrição 31/12/2022 31/12/2021
PR - Patrimônio de Referência 99.368 84.587
Margem Sobre o Capital Principal Requerido 72.483 63.945
ATIVOS PONDERADOS POR RISCO (RWA) 448.081 344.028
Valor Total da Parcela RBAN 7.842 651
PR - Patrimônio de Referência 
 Mínimo para RWA e RBAN 35.846 27.522
Índice de Basileia 22% 25%
Carteira Total 917.089 662.287
Carteira Vinculada 626.852 499.645
16. Riscos Operacionais: O Conselho Monetário Nacional, através da Re-
solução nº 4.557 de 23/02/2017 e atualizações posteriores, determinou a im-
plementação de estrutura de gerenciamento do risco operacional compatível
com a natureza e complexidade dos produtos, serviços, atividades, processos
e sistemas da instituição. Defi ne-se como risco operacional a possibilidade de
ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de pro-
cessos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos internos. A CHG-Meridian
Arrendamento Mercantil implantou sistema de Gerenciamento do Risco Ope-
racional, que conta com o apoio da Diretoria para promover a identifi cação,
avaliação, monitoramento, controle e mitigação dos riscos, com o objetivo de
evitar ocorrências de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação
de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos, bem como
risco legal. Em atenção à regulamentação vigente, as recomendações do co-
mitê da Basiléia e as práticas de Mercado com o objetivo de gerenciamento
dos seus riscos, a Sociedade adota as seguintes práticas: a) Riscos de cré-
dito - Possibilidade de perdas decorrentes da inadimplência pelo tomador ou
contraparte nos termos acordados em contratos. Com o objetivo de mitigar e
controlar esse risco a CHG estabeleceu as políticas de crédito e procedimentos
que visam monitorar o risco de crédito. b) Risco Operacional - Determinou a
implementação de estrutura de gerenciamento do risco operacional compatível
com a natureza e complexidade dos produtos, serviços, atividades, processos
e sistemas da instituição. Defi ne-se como risco operacional a possibilidade
de ocorrência de perdas resultantes de falha, defi ciência ou inadequação de
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos. A CHG estabeleceu po-
líticas e procedimentos internos para identifi cação e monitoramento dos riscos,
como também divulga tais políticas e procedimentos a todos os funcionários
da Sociedade. A CHG identifi ca e registra perdas operacionais em base histó-
rica, como também estimula toda e qualquer ação na identifi cação dos riscos
operacionais em toda a organização. A CHG monitora os riscos operacionais
de serviços terceirizados relevantes e desenvolveu planos de contingência que
assegure a continuidade das atividades críticas. c) Risco de Mercado - A
área de gerenciamento de risco de mercado atua de forma independente das
áreas de negócios e tem por objetivo atender as recomendações e normas dos
órgãos reguladores. Para tanto utiliza metodologias e modelos que contem-
plam as melhores práticas de mercado. O risco de mercado é avaliado diaria-
mente. d) Risco de Liquidez - O risco de liquidez é mensurado, utilizando-se
de metodologia e modelos que contemplam as melhores práticas de mercado.
e) Gestão de Capital - A CHG implementou estrutura para gerenciamento de
capital, cujo objetivo é monitorar e controlar o capital mantido pela instituição,
para fazer face aos riscos a que a instituição está sujeita e realizar o moni-
toramento de eventual necessidade de capital. 17. Prevenção à Lavagem
de Dinheiro: Em cumprimento à legislação específi ca e às melhores práticas
para sua gestão efi ciente, são feitas revisões periódicas e extraordinárias em
todos os setores, em especial, no Cadastro; esses procedimentos e medidas
ocorrem em consonância uníssona com a gestão de riscos e controles internos.
18. Prestação de outros serviços e política de independência do audi-
tor independente: Informamos que a Empresa contratada para auditoria das
demonstrações contábeis da Instituição não prestou no período outros serviços
que não sejam de auditoria externa. A política adotada atende aos princípios
que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios interna-
cionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio traba-
lho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse
deste. 19. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente implementado,
através de canal próprio de e-mail ouvidoria@chg-meridian.com e discagem
direta (011) 4302-6046. 20. Plano de Ação Resolução CMN nº 4.966: No
segundo semestre de 2021 o BCB promulgou a Resolução nº 4.966/21 do CMN,
que trata dos conceitos e critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos fi -
nanceiros, substituição das Resoluções nº 2.682 e 3.533 do CMN, bem como
da Circular nº 3.068 do BCB, devendo elaborar, até 31 de dezembro de 2022
o plano para implementação destas alterações. Conforme plano de imple-
mentação elaborado pela administração, a Arrendadora não sofrerá impactos
relevantes esperados nas suas respectivas demonstrações fi nanceiras devido
as modalidades operacionais atuais. Porém já pensando ao longo do tempo,
a administração criou as seguintes ações para implementar ao decorrer dos
exercícios de 2023 a 2024. 1. Acompanhamento e participação da equipe da
CHG-Meridian do Brasil Arrendamento Mercantil S/A envolvida em atividades
de crédito e contabilidade, em eventos/webinars promovidas por Associação
de Classe do segmento, Banco Central do Brasil (se aplicável) e consultorias
especializadas. 2. Programação de Treinamento para Diretores Responsáveis
por Operações de Crédito e Contabilidade, e respectivos funcionários colabora-
dores envolvidos em operações de crédito e contabilidade. 3. Programação de
reuniões semestrais a serem realizadas com participação de representantes da
CHG-Mercantil do Brasil - Arrendamento Mercantil S/A e de representantes da
empresa responsável por serviços contábeis (terceirizada) para alinhamento,
defi nição e adequação de políticas, procedimentos e controles internos com a
Resolução CMN 4.966 de 25 novembro de 2021. Os assuntos tratados deverão
ser registrados em Ata. 4. Elaboração de projeções fi nanceiras anuais para o
ciclo 2024 e 2025. 5. Avaliação de Impactos sobre o resultado e a posição fi -
nanceira da instituição visando, com base nas projeções fi nanceiras realizadas
para o ciclo 2024/2025, divulgá-los nas notas explicativas às demonstrações
fi nanceiras do exercício de 2024, conforme previsto na Resolução CMN 4.966
de 25 novembro de 2021. 6. A instituição poderá alternativamente, conforme
necessidade realizar estudo de viabilidade para utilização da metodologia para
avaliação da perda esperada e apuração e constituição da provisão para perdas
esperadas associadas ao risco de crédito conforme defi nido nas Seções I a III
do Capítulo IV que trata da provisão para perdas esperadas associadas ao risco
de crédito. 7. Descrever “Política, procedimentos e controles internos, a serem
implementados no exercício de 2025, contendo metodologia de apuração da
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, a ser aprovada
pela Diretoria até 29 de novembro de 2024. 21. Evento Subsequente: Após o
encerramento do exercício não houve eventos subsequentes relevantes até o
encerramento destas demonstrações contábeis.

sarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Cia. iii. Avaliamos a
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração iv. Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou circunstâncias que possa levantar
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
“CHG”. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante devemos chamar
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos
ou condições futuras podem levar a Cia a não mais manter-se em continuidade
operacional. v. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. vi. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos,
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de março de 2023.
FINAUD Auditores Independentes SS - CNPJ: 20.824.537/0001-83

CRC 2 SP 032.357/O-0 - CVM: 12.238
Welington Vieira Araújo

Contador - CRC 1 SP 136.741/O-6

 2º Sem/2022 Dez/2022 Dez/2021
Lucro líquido do semestre/exercício 9.948 10.349 29.012
Resultado abrangente do 
 semestre/exercício 9.948 10.349 29.012

O comércio 
varejista 
brasileiro deverá 
vender R$ 2,49 
bilhões para a 
Páscoa deste ano, 
um aumento 
de 2,8% em 
comparação com o 
mesmo período de 
2022

Varejo deve 
faturar  
R$ 2,49 bi  
na Páscoa

 A O comércio varejista 
brasileiro deverá vender R$ 
2,49 bilhões para a Páscoa 
deste ano, um aumento de 
2,8% em comparação com 
o mesmo período de 2022, 
já descontada a inflação. O 
resultado ficará, entretan-
to, 2,7% abaixo do registra-
do em 2019, que atingiu R$ 
2,56 bilhões. A estimativa é 
da Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC). A Páscoa re-
presenta a sexta data come-
morativa mais relevante do 
calendário do varejo.

“Essa data comemorati-
va deve ficar aquém do nível 
de vendas de 2019. E, basica-
mente, são duas razões para 
isso”, disse, nesta quarta-feira 
(29), à Agência Brasil o econo-
mista da CNC, Fabio Bentes.

A primeira razão é o com-
portamento dos preços, com 
a alta da inflação. “Os preços 
dos alimentos têm subido 
bastante e os itens específi-
cos da Páscoa devem ter au-
mento de 8%. Se confirma-
do esse reajuste, será a maior 
alta desde 2016”, informou. 
Naquele ano, os preços da 
cesta de produtos da Páscoa 
tiveram expansão de 10,3%.

PROJEÇÃO 

O segundo fator para o 
faturamento do setor ser 
menor que o de 2019 é que 
a Páscoa não é uma data co-
memorativa com apelo tão 
grande como o Natal, dia das 
Mães e a Black Friday, disse 
Bentes. Além disso, o consu-
midor deve ficar um pouco 
mais cauteloso.

“A data se insere no con-
texto de recuperação da eco-
nomia, mas não consegue 
atingir o faturamento de an-
tes da pandemia por conta 
da variação dos preços nos 
últimos meses, e, especifica-
mente, os preços dos alimen-
tos da Páscoa”, explicou.

Por estados, são espera-
das altas de vendas em San-
ta Catarina (7,9%), Ceará (7%) 
e Espírito Santo (6,8%). Já os 
maiores volumes de ven-
das deverão se concentrar 
em São Paulo (R$ 977,02 mi-
lhões), Minas Gerais (R$ 273,11 
milhões) e Rio de Janeiro (R$ 
243,99 milhões) que, juntos, 
responderão por 60% do vo-
lume financeiro gerado para 
a data.

IMPORTAÇÃO. 
Outro indicador de que o va-
rejo está apostando em uma 
Páscoa moderada este ano é 
que as importações de cho-
colate, embora tenham cres-
cido 6,5% em relação a 2022, 
somando 2,76 mil toneladas, 
não conseguiram igualar as 
compras de 2020, que soma-
ram três mil toneladas.

Em relação a outro produ-
to típico da época -  o baca-
lhau -, a CNC registrou queda 
de 32,7% na quantidade im-
portada ante a Páscoa do ano 
passado, totalizando 3,69 to-
neladas contra 5,48 toneladas 
em 2022. (AB)
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